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PARECER TÉCNICO JURÍDICO. 019/2023. 

 

ASSUNTO: NEGOCIAÇÃO PARA ACRÉSCIMO DE PREÇO DE PRODUTO 

EM ATA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

REFERÊNCIA: PROCESSO N° 001/2023 – PREGÃO PRESENCIAL. 

INTERESSADO INTERNO: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO 

REPARTIMENTO/PA. 

EMPRESA CONTRATADA: EVANDRO TEIXEIRA CAMPOS COMÉRCIO. 

BASE LEGAL: DIVERSOS DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL N°.: 8.666/93 

E DECRETO 7.892/2013. 

EMENTA: ADMINISTRATIVO – PARECER – EXECUÇÃO DE CONTRATO – 

NEGOCIAÇÃO PARA ACRÉSCIMO DE PREÇO DE PRODUTO EM ATA DE 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – POSSIBILIDADE – 

RECOMENDAÇÕES. 

 

I – Relatório: 

Trata-se de remessa de pleito de Negociação Para Acréscimo de Preço de 

Produto em Ata de Sistema de Registro de Preço. 

Vieram para análise os autos integrais do processo 001/2023 com o rol de 

documentos adunados. 

O pleito requestado pela contratada: EVANDRO TEIXEIRA CAMPOS, busca 

aferir a legalidade da Negociação Para Acréscimo de Preço de Produto em Ata de 

Sistema de Registro de Preço – Ata de Registro de Preço, oriunda do PREGÃO 

PRESENCIAL SRP 001/2023, cujo objeto é o fornecimento de combustível descritos 

na Ata de Registro de Preço. 

A Sessão do referido certame ocorreu em 10 de fevereiro de 2023, sendo 

vencedora a proposta da empresa requerente referente aos itens 01 e 02. 

O preço registrado na Ata de Registro de Preço dos produtos, os quais se 

buscam acréscimos são os constantes na mencionada ARP, que sofrera 01 (um) 

aditivo: 
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O contrato, tendo como contratada a referida empresa, oriundo da referida 

Ata de Registro de Preço, sofrera 01 (um) aditivo já publicado, que se deu em 28 de 

julho de 2023, que elevou o preço da Gasolina Comum de R$ 5,42 para R$ 6,03: 

 

Passamos a análise do segundo pedido de reequilíbrio do preço dos 

produtos. 

No presente feito em que se apresenta a negociação consensual entre as 

partes contratuais, apresenta-se a seguinte proposta: 

 

Acosta-se aos autos Notas Fiscais que denotam, prima facie, o acréscimo no 

preço do produto. 

Acosta a NF de n°.: 000170683, série 001, com data de 01 de agosto de 

2023, cujo preço da Gasolina Comum é de R$ 5,03 (cinco reais e três centavos), e NF 
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de n°.: 000171886, série 001, com data de 16 de agosto de 2023, com valor de R$ 

5,50 (cinco reais e cinquenta centavos). 

Acosta a NF de n°.: 000170685, série 001, com data de 01 de agosto de 

2023, cujo preço do Óleo Diesel S500 é de R$ 4,48 (quatro reais e quarenta e oito 

centavos), e NF de n°.: 000171888, série 001, com data de 16 de agosto de 2023, 

com valor de R$ 5,35 (cinco reais e trinta e cinco centavos). 

Mas veja que levando em consideração o valor originário contratado para a 

Gasolina Comum – R$ 5,42, 1º Aditivo – R$ 6,03 e o Óleo Diesel S500 – R$ 5,48, 

deve ser negociado levando em considerações as sequências de aumentos nos 

respectivos acréscimos e não taxativamente o preço apresentado. 

Versa o presente feito de emissão de parecer técnico jurídico sobre a 

possibilidade jurídica de acréscimo do preço mediante negociação entre as partes. 

No que importa, é o relatório. 

II – Fundamentação: 

Passo a priori a fundamentar e a posterior passo a opinar. 

Os contratos administrativos têm um regime jurídico de direito público, 

diferenciando assim dos contratos regidos pelo direito privado. Ao passo que, o 

interesse público permite que em determinadas situações a administração pública 

tenha aberturas para agir com verdadeiro poder de império, como a título de exemplo, 

as prerrogativas de direito público que dão azo as modificações unilaterais dos 

contratos administrativos, quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica, e ou quando necessária a 

modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa do objeto. 

Contudo, existem situações, que por acordo das partes, ou seja, com certa 

discricionariedade, o poder público pode promover alterações nos contratos 

administrativos. Esta possibilidade jurídica de alteração nos contratos administrativos, 

não é mencionada quando se fala em Atas de Registro de Preços, informação que 

será debatida adiante. 

Não será aprofundado neste parecer a revisão econômico-financeira oriunda 

de ato administrativo, prevista em outras vertentes na Lei 8.666/93. Assim, partiremos 



 

 

Av Arapongas Qd 30, n.º 16 
Cx. Postal 51 – Parque Uirapuru 
68473-000 – Novo Repartimento - PA 

e-mail: cmnr.pa@gmail.com 
Web site: cmnovorepartimento.pa.gov.br 

Telefones: 94-3785-1180, 3785-0185 e 3785-0356 

 

da possibilidade expressa de alteração nos contratados por convenção das partes por 

fatos alheios às suas vontades, a Lei determina da seguinte forma: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

(…) 

II – por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 

justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual”.  

Destas possibilidades exaradas no Art. 65, nos interessa primordialmente o 

reequilíbrio econômico-financeiro. Este por sua vez, é permitido para restabelecer a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento.  

Todavia, sua aplicação está condicionada à ocorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis posteriores ao ajuste. 

Neste viés, diante de situações como estas, desde que devidamente 

demonstradas pelas partes, a Lei autoriza a se reestabelecer a relação que as partes 

pactuaram inicialmente. Em outras palavras, é possível retornar ao meio da balança. 

Nas palavras de Ronny Charles Lopes de Torres, o reequilíbrio diante de 

situações adversas, por derivar da Lei e da Constituição é medida obrigatória, 

vejamos: 

“O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ser percebido como um 

direito, tanto do contratado quanto da Administração. Ele foi expressamente 

estabelecido pelo Constituinte, ao resguardar a manutenção das condições 

efetivas da proposta (art. 37, inciso XXI). Nesta feita, identificado o fator 

extraordinário gerador do desequilíbrio econômico do contrato, a revisão 

necessária, para o reequilíbrio de sua equação econômico-financeira, 

independe de previsão contratual, pois tal direita deriva da Lei e da 

Constituição.” (LOPES DE TORRES, Ronny Charles, Leis de Licitações 
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Públicas Comentadas. 9ª edição, revista, ampliada e atualizada, Editora Jus 

Podivm, 2018. Pag. 736). 

Diante do exposto, resta cristalina a possibilidade de utilização deste recurso 

em contratos administrativos que cumprem os requisitos legais. Maior resistência, 

reside na possibilidade de utilização do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro 

nas Atas de Registro de Preços, como veremos. 

II.a. Aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro no Sistema de 

Registro de Preços: 

No que tange à aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro no Sistema de 

Registro de Preços, o Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro de 2.013 é didático, 

vejamos: 

Quanto aos contratos: 

“Art. 12. (…) 

§3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão 

ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.” 

Em previsão distinta e em tópico diverso, o regulamento prevê a possibilidade 

alteração dos preços registrados em si, através de negociação. Aqui não se trata de 

alteração contratual, mas de verdadeira negociação para alteração dos preços 

registrados, desta forma, podemos concluir pela possibilidade de alteração da Ata 

propriamente dita, uma vez que, ela é o instrumento que materializa o preço ofertado 

em disputa, vejamos o texto: 

“Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 18. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidade. 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
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Como vimos, as disposições são simples, e não fazem referência ao contrato 

oriundo do SRP como no § 3º do Art. 12, mas dos próprios preços registrados. Neste 

diapasão, como determina o caput do Art. 17 do Decreto acima citado, diante de 

situações em que estejam configuradas as disposições contidas na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, os próprios preços registrados 

poderão ser reequilibrados. 

Entretanto, encontramos robusto entendimento do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo pela impossibilidade da incidência, vejamos: 

“TC- 014157/026/0711. Além disso, muito mais comprometedor é notar que 

se trata de registro de preços, sistema pelo qual, conforme prevê o texto 

legal, o compromissado tem seu preço registrado para fornecer os materiais 

se e quando seus preços se mantiverem em condições favoráveis à 

Administração Municipal. 

Do contrário, ela não está obrigada a contratar, ficando-lhe facultada buscar, 

mediante os meios legais, outro fornecedor que ofereça preços mais 

atraentes. 

Ao promover o realinhamento dos preços, a Administração Municipal 

privilegiou seu registrado, em clara ofensa ao texto legal, quer quanto à 

demonstração da quebra da equação econômico-financeira inicial, quer 

quanto à sistemática que deve ser respeitada no sistema de registro de 

preços. 

Outras frentes, também partilham de entendimento parecido, como é o caso 

do Parecer nº 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU exarado pelo Ilustre Advogado da 

União, Ronny Charles Lopes de Torres, que conclui: 

“a) O procedimento de negociação de valores registrado na Ata, previsto nos 

artigos 17 a 19 do Decreto Federal 7.892/2013, não se confunde com o 

reconhecimento do direito da parte contratante à alteração do valor contratual, para 

manutenção do equilíbrio econômico do contrato; 

b) O procedimento de negociação dos valores registrados na Ata, previsto nos 

artigos 17 a 19 do Decreto Federal 7.892/2013, afeta o preço registrada na Ata e deve 

ser conduzido, a priori, pelo órgão gerenciador; 

c) Não cabe reajuste, repactuação o reequilíbrio econômico (revisão 

econômica) em relação a Ata de Registro de Preços, uma vez que estes institutos 

estão relacionados à contratação (contrato administrativo em sentido amplo);  
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d) Eventual ocorrência de fato gerador de algum dos institutos de manutenção 

do equilíbrio econômico (reajuste, repactuação o reequilíbrio econômico) deve ser 

reconhecida no âmbito da contratação firmada, pela autoridade competente, sem 

necessária interferência na Ata de Registro de Preços.”  

Em sua obra, Ronny Charles Lopes de Torres discorre sobre o mesmo tema, 

da seguinte forma: 

“Pontuada tal diferenciação, convém explicar que o novo regulamento federal 

do Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal nº 7.892/2013, admite 

certa “negociação” entre órgão gerenciador e fornecedores registrados na 

ata, quando identificadas supervenientes discrepâncias entre os preços 

registrados e os valores de mercado. Não convém confundir os institutos de 

revisão econômica/manutenção do equilíbrio econômico (reajuste, 

repactuação o reequilíbrio econômico) com o procedimento prescrito pelo 

Decreto Federal nº 7.892/2013. 

Assim sendo, fica nítido que o renomado doutrinador não rechaça a 

possibilidade de alteração dos preços registrados, entretanto, faz diferenciação entre 

Ata de Registro de Preços e contratos. Afirmando, assim, que o reequilíbrio 

econômico-financeiro se aplica aos contratos, obrigatoriamente, por mandamento 

legal e Constitucional, o que não sucede com a Ata de Registro de Preços, sendo, 

neste caso, mera faculdade da Administração em promover não um reajuste, mas 

sim, uma verdadeira negociação com os fornecedores. 

Em outras palavras, o reequilíbrio do contrato pode ser buscado inclusive 

judicialmente, por ser direito subjetivo da parte contratada, o que não ocorreria com a 

negociação para adequação dos preços registrados em Ata, uma vez que, quanto a 

estes, haveria discricionariedade da Administração para proceder a negociação que, 

inclusive, está aberta à possibilidade de contratação por outras formas, podendo 

buscar fornecedores com preços menores. 

Logo havendo pleno consenso entre as partes pelo acréscimo no preço dos 

bens registrados na Ata de Registro de Preço, não vejo qualquer óbice a alteração do 

preço originário, desde que o preço seja mercadológico. 

II.b Da Possibilidade Jurídica de Acréscimo Mediante Negociação In 

Casu: 
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Restou aludido alhures, abstratamente, sobre a possibilidade jurídica dos 

acréscimos dos preços oriundos de ARP mediante NEGOCIAÇÃO sempre que 

houver FATO SUPERVENIENTE ao certame. 

Veja que a norma inserta no art.17 do Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro 

de 2.013, em sua parte final, manda observar o art.65, II, alínea “d” da Lei 8.666/1993, 

in fine: 

“Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

Nessa senda vejamos o alude a referida norma, in verbis: 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

(…) 

II – por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.” 

Em sua parte final, aduz a norma que para ocorrência de reequilíbrio – 

negociação no caso em apreço -, deve ocorrer “fatos imprevisíveis, ou previsíveis 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.”  

O fato ensejador da negociação em âmbito de Registro de Preço deve figurar 

como “imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis”, ou 

seja, o aumento nos preços do diesel S500 e da gasolina comum, a que se busca 

acréscimos dos preços, deve ser oriundo de fato, cuja superveniência, não se 
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esperava no mundo mercadológico pela dinâmica econômica do país ou gere 

consequências cuja experiência no ramo não lhe permitia aferir.  

Nessa senda de argumentos traçados, veja que no caso em apreço é por demais 

aceitável que os acréscimos nos preços do combustível se deram por fatos 

“imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis”, pois pela 

data do certame: dia 10 de fevereiro de 2023, data do último aditivo 28 de julho de 

2023, e a data do pedido da segunda negociação: 23 de agosto de 2023, associado 

a elevação do preço demonstrado, não era fato previsível no mercado os aumentos 

nos produtos, isso face a instabilidade no mercado dos combustível que é fato 

notório na economia que atravessa o país.  

A empresa procura fazer prova da elevação do preço da gasolina mediante 

apresentação de 04 notas ficais: sendo duas datadas de 01 de agosto de 2023 e duas 

de 16 de agosto de 2023 em que demonstra a elevação dos preços dos produtos, 

mas se faz necessário uma pesquisa mercadológica no mercado local para aferição 

do real preço do produto.  

III. Conclusão: 

Assim, opina esta Assessoria Jurídica, manifesta-se pela possibilidade da 

alteração do preço constante na Ata de Registro, conforme negociado entre as 

partes, devendo realizar aditivo na referida ata e no instrumento contratual, 

RESSALTANDO O PERCENTUAL DE AUMENTO A SER NEGOCIADO ENTRE 

AS PARTES, conforme preço mercadológico aferido. 

 

Recomenda-se: 

a) Determine realização de pesquisa de preço pelo fiscal de contrato em 

pelos menos três comércios que comercializam os produtos que se 

buscam realinhamento – devendo se aferido o preço da bomba do dia da 

pesquisa em campo; 

b) Não deve os preços dos produtos negociados excederem a MARGEM DE 

LUCRO DOS PODUTOS OBTIDOS NAS PROPOSTAS INICIAIS, tendo a 

pesquisa mercadológica apenas como parâmetro; 

c) Que o preço negociado não exceda a média de preço aferida pelo fiscal do 

contrato na forma da alínea “a”; 
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c) Remessa a Controladoria Interna para emissão de parecer; 

d) Aditive a Ata e Contrato, promovendo as devidas publicações; 

e) Realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade; e, 

f) Publicação na forma do Art.201 do Decreto 10.024/2019 na hipótese de 

aditivo de Pregão na §3º do Art.1º do referido Ato Regulamentador. 

 

É o parecer, é como este órgão consultivo penso! (10 laudas). 

 

Novo Repartimento, 11 de setembro de 2023. 

 

 

 

Rayllane Rosa Nogueira 
Portaria nº: 020/23-CMNR 

Assessora Jurídica 
OAB/PA 35.372-B 
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